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Este Informativo, elaborado a partir de notas tomadas nas sessões de julgamentos, contém resumos não oficiais de decisões proferidas pelo 
Tribunal. A fidelidade dos resumos ao conteúdo efetivo das decisões, embora seja uma das metas perseguidas neste trabalho, somente poderá ser 
aferida após a sua publicação no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 

  

ÓÓRRGGÃÃOO  EESSPPEECCIIAALL  
 
Recurso ordinário em agravo regimental. Inclusão da Companhia Estadual de Águas e Esgotos - 
CEDAE em plano especial de execuções. Determinação judicial de intimação da agravada para 
manifestação acerca de petições e documentos alusivos a onze agravos regimentais. Ausência de 
cumprimento pela secretaria. Direito ao contraditório violado. 
Apesar de o agravo regimental não necessariamente comportar contraditório, o fato de haver 
determinação judicial, não cumprida pela secretaria, de intimação da agravada para manifestação 
acerca de petições e documentos alusivos a diversos agravos regimentais, gera o direito ao 
contraditório, que, violado, implica nulidade. No caso, a presidência do Tribunal Regional da 1ª 
Região, por decisão monocrática, incluiu a CEDAE em plano especial de execuções. A essa 
decisão, interpuseram-se diversos agravos regimentais, os quais foram acolhidos pelo órgão 
colegiado competente do TRT fluminense. Ocorre que, anteriormente, por meio de despacho, a 
presidência do Tribunal a quo havia concedido à reclamada prazo de oito dias a fim de se 
manifestar sobre os agravos regimentais interpostos, contudo não houve intimação dessa concessão 
de prazo, por lapso da secretaria do aludido órgão judicante. Assim, entendeu o Órgão Especial do 
Tribunal Superior do Trabalho, que poderia a CEDAE, se ouvida antes da apreciação dos agravos 
regimentais, convencer o Regional de que era seu o direito de beneficiar-se no plano de execução 
coletiva instituído por aquela Corte. Com esses fundamentos, o Órgão Especial do Tribunal 
Superior do Trabalho decidiu: a) por unanimidade, indeferir os pedidos aviados nas petições 
protocoladas após 04/02/2015, deferindo o ingresso na lide dos litisconsortes relacionados às fls. 
1.300/1.307; b) no mérito, quanto à preliminar de nulidade por cerceamento de defesa, por maioria, 
dar provimento ao recurso ordinário para declarar a nulidade do acórdão regional que apreciou os 
agravos regimentais e restabelecer a subsistência da decisão da Presidência da Corte Regional, até 
que se proceda a novo julgamento, determinando que retornem os autos ao Tribunal Regional do 
Trabalho da 1ª Região, a fim de que se processem os agravos regimentais com observância do 
contraditório e os julguem, como tal ou como recurso em matéria administrativa, segundo o que 
parecer de direito. Ficaram vencidos os Ministros Ives Gandra Martins Filho e João Batista Brito 
Pereira, que superavam a preliminar de nulidade, nos termos do art. 249, § 2º, do CPC, e davam 
provimento ao recurso ordinário para admitir a centralização da execução, e os Ministros João 
Oreste Dalazen, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Renato de Lacerda Paiva e Delaíde Miranda 
Arantes que, igualmente, superavam a preliminar de nulidade, mas negavam provimento ao recurso 
ordinário. TST-RO-2315-95.2013.5.01.0000, OE, rel. Min. Augusto César Leite de Carvalho, 
1.6.2015 
 

SSUUBBSSEEÇÇÃÃOO  II  EESSPPEECCIIAALLIIZZAADDAA  EEMM  DDIISSSSÍÍDDIIOOSS  IINNDDIIVVIIDDUUAAIISS  
 
Prescrição. Actio nata. Indenização por danos morais e materiais. Ação criminal proposta pelo 
empregador após a dispensa por justa causa. Falsificação de atestado médico. Absolvição 
criminal superveniente. Art. 200 do Código Civil. 
Nos termos do art. 200 do Código Civil, conta-se a prescrição da pretensão relativa à indenização 
por danos morais e materiais decorrentes de falsa imputação de crime efetuada por ex-empregador a 
partir do trânsito em julgado da sentença penal definitiva. No caso, entendeu-se que a causa de 
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pedir da reclamação trabalhista não estava alicerçada na reversão da justa causa aplicada, mas sim 
na má-fé da empresa em falsificar o atestado médico e imputá-lo à reclamante, de modo que a 
ciência inequívoca da responsabilidade pelo dano somente ocorreria com o trânsito em julgado da 
sentença penal absolutória. Assim, verificado o trânsito em julgado da ação penal em 16/01/2007, a 
qual atribuiu à própria empresa a autoria e a materialidade da adulteração do atestado médico, e o 
ajuizamento da reclamação em 14/08/2008, antes de esgotado o prazo prescricional bienal, não há 
prescrição a ser declarada. Sob esse entendimento, a SBDI-I, por unanimidade, conheceu do recurso 
de embargos por divergência jurisprudencial, e, no mérito, por maioria, deu-lhe provimento para, 
afastada a prescrição total, determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª 
Região, a fim de que prossiga no julgamento do recurso ordinário da reclamada, como entender de 
direito. Vencidos os Ministros Renato de Lacerda Paiva, relator, Aloysio Corrêa da Veiga, Luiz 
Philippe Vieira de Mello Filho e Guilherme Augusto Caputo Bastos. TST-E-RR-201300-
40.2008.5.02.0361, SBDI-I, red. Min. Alexandre de Souza Agra Belmonte, 28.5.2015. 
 
Dano moral. Empregado bancário. Monitoramento de conta corrente.  Procedimento 
indiscriminado em relação aos outros correntistas. Possibilidade. Cumprimento do artigo 11, 
inciso II e § 2º, da Lei nº 9.613/98.  
Não configura dano moral a quebra do sigilo bancário pelo empregador, quando este mesmo 
procedimento é adotado indistintamente em relação a todos os correntistas, na estrita observância à 
determinação legal inserta no artigo 11, inciso II e § 2º da Lei nº 9.613/98. Sob esses fundamentos, 
a SBDI-I, por unanimidade, não conheceu do recurso de embargos interposto pelo reclamante. TST-
E-RR-1447-77.2010.5.05.0561, SBDI-I, rel. Min. Lelio Bentes Corrêa, 28.05.2015. 
 
 

SSUUBBSSEEÇÇÃÃOO  IIII  EESSPPEECCIIAALLIIZZAADDAA  EEMM  DDIISSSSÍÍDDIIOOSS  IINNDDIIVVIIDDUUAAIISS  
 
 
Ação rescisória. Decadência pronunciada no Tribunal de origem. Precedência em relação ao 
exame de questão relativa à insuficiência de depósito prévio. Efeito devolutivo do recurso 
ordinário.    
Pronunciada a decadência pelo Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, e devolvida a questão, 
por meio de recurso ordinário, ao Tribunal Superior do Trabalho, deve-se, em função do efeito 
devolutivo, analisar primeiramente a ocorrência ou não da decadência para, caso afastada, só então 
se passar à verificação do preenchimento dos pressupostos processuais alusivos à ação rescisória. 
No caso, ainda que tenha sido constatada a insuficiência do valor recolhido a título de depósito 
prévio, no momento do ajuizamento da ação rescisória, e que o autor não demostrou de forma 
inequívoca a impossibilidade em arcar com as despesas do processo, o que ensejaria sua extinção 
sem resolução de mérito, com arrimo no inciso IV do artigo 267 do CPC, prevaleceu o 
entendimento de que o exame da decadência deveria anteceder ao dos pressupostos de constituição 
e de desenvolvimento válido e regular do processo, uma vez que é necessário apreciar-se primeiro o 
que foi objeto da decisão recorrida. Nesse contexto, a SBDI-II decidiu, por maioria, vencidos os 
Ministros Emmanoel Pereira, Relator, Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Delaíde Miranda 
Arantes, Douglas Alencar Rodrigues, negar provimento ao recurso ordinário. TST-RO-349600-
59.2010.5.03.0000, SBDI-II, rel. Min. Emmanoel Pereira, red. p/acórdão Min. Luiz Philippe Vieira 
de Mello Filho, 26.5.2015. 
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